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Assunto: Alteração de artigos 44 e 54 do Projeto de lei 03212025, que dispõe sobre as Diretrizes

Orçamentárias para o Exercício de 2026 e dá outras providências

Prezado (a) Senhor (a),

A Prefeitura Municipal de Teixeira de Freitas, em conÍormidadê com os trâmites legais e

visando o aprimoramento do Projeto de Lei 03212025 da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO),

vem, por meio deste, encaminhar as alterações realizadas nos artigos 4{ e !4 do referido projeto.

As modificaçôes propostas visam ajustar e atualizar os dispositivos de acordo com as

necessidades identificadas durante as discussões intemas e o processo de análise do planejamento

orçamentário.

Destacamos que tais modificaçôes têm como objetivo melhorar a execução orçamentária e

atender novas necessidades legais, onde acreditamos que elas contribuirão para uma gestão mais

eficiente e conforme as exigências legais do município.

Solicitamos a apreciaçâo e aprovação das alteraçôes propostas, dê modo a assegurar a

harmonia enlre os Podores e a efetividade do processo orçamontário para o próximo exercício.

Ficamos à disposição para quaisquer osclarecimentos que se façam nec€ssários e

agradecemos pela atençáo dispensâda.
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Concessáo de vantagem, aumento, reajuste ou adequaçáo de remuneraÉo a qualquer título,
salvo os derivados de sentença judicial ou de determinaçáo legal ou contratual, ressalvada a
revisão prevista no inciso X do art. 37 da Constituição Federal;
Criação de cargo, emprego ou função;
Alteraçáo de estrutura de carreira que implique aumento de despesa;
Provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a qualquer título,
ressalvada a reposição decorrente de aposentadoria ou falecimento de servidores das áreas
de educação, saúde e segurança;
Contrataçáo de hora extra.

Art.43 - Se a despesa total com pessoal, do Poder ou órgão, ultrapassar os limites deÍinidos no art.
4l deste diploma legal, o percentual excedente terá de sêr eliminado nos dois quadrimestres
seguintes, sendo pelo menos um terço no primeiro, adotando-se, entre outras, as providências
previstas nos § 30 e §40 do art. 169 da ConstituiÉo Federal, a adoção de providências que
objetivarem a sua adequação preservará os setores de Educação, Saúde e Assistência Social.

§ ío. No caso do inciso I do § 30 do art. 169 da Constituiçáo Federal, o objetivo poderá ser alcançado
tanto pela exinção de cargos e funções quanto pela redução dos valores a eles atribuídos.

§ 2o - É facultada a redução temporária da jornada de trabalho com adequação dos vencimentos à
nova cârga horária.

§ 30 - Não alcançada à redução no prazo estabelecido, e enquanto perdurar o excesso, o ente não
poderá:

Receber transferências voluntárias;
Obter garantia, direta ou indireta, de outro ente;
Contratar operações de crédito, ressalvadas as destinadas ao refinanciamento da dívida
mobiliária e as que visem à redução das despesas com pessoal.
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Art. {4 - Para fins de atendimento ao disposto na Constituição Federal e na ConstituiÉo do Estado
da Bahia, fica autorizada a concessáo de qualquer vantagem, o âumento de remuneraçáo, a criação
de cargos, empregos e Íunçóes, a alteraçáo dê estrutura de carreiras, bem como admissão ou
contratação de pessoal, a qualquer título, constantes de quadro específico dâ lei orçamentária,
observadas as normas constitucionais, legais específicas e autorização legislativa.

Parágrafo único: A concessâo de qualquer vantagem, bem como a admissão ou contrataÉo de
pessoal, a qualquer título, no âmbito da Administração Pública Municipal, é de iniciativa e
competência privativa do Poder Executivo, respeitados os limites íxados na lei orçamentária, a
legislação vigente e os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.

AÉ. 45 - Todo e qualquer ato que provoque aumento da despesa total com pessoal somente será
editado e terá validade se:

l. Houver dotaçáo orçamentária prévia suficiente para atender às despesas com pessoal e aos
âcréscimos dela dêcorrentes, nos termos do art. í69, § 1o, inciso l, da Constituição Federal;

ll. For comprovado o atendimento do limite de comprometimento da despesa com pessoal
estabelecido no art. 41 desta Lei;

lll. Forem observadas as restriçóes e limitaçóes contidas na Lei 101/2000.

Parágrafo Único: O disposto no capuÍ compreende, êntre outras:
l. A concessáo de qualquer vantagem ou aumento de remuneraçâo;
ll. A criaÉo de cargos, empregos e funçôes ou a alteração de estrutura de carreiras;
lll. A admissáo ou contrataçáo de pessoal, a qualquer título.
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Art. 46 - O projeto da Lei Orçamentária poderá consignar Íecursos adicionais necessários ao
incremento do quadro de pessoal nas áreas de:

l. Educaçâo;
ll. Saúde;
lll. Fiscalizaçáo lazendâna;
lV. Assistência à criança e ao adolescente.

cApírulo v
DAs DrsposrçôEs soBRE ALTERAçoES Nl leoslaçÃo rrueurÁRtl

AÍ1.47 - Em caso de necessidade, o Poder Executivo encaminhará à Câmara Municipal projeto de
lei dispondo sobre alteraçôes na legislação tributária municipal e incremento da receita, incluindo:

lt.
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Adaptação e ajustamento da legislaçâo tributária às alterações da conespondente legislaçáo
Estadual e Federal;
Revisões e simplificações da legislação tributária municipal;
Aperfeiçoamento dos instrumentos de proteçáo dos créditos tributário;
Geraçáo de receila própria pelas entidades da administração indireta;
Estabelecimento de critérios de compensação de renúncia de receita, caso o município
conceda incentivos ou benefÍcios de natuÍeza tributária;
Aperfeiçoamento dos sistemas de ÍiscalizaÉo, cobrança e arrecadação de tributos,
objetivando a sua maior exalidão;
Aplicação de penalidades fiscais como instrumento inibitório da prática de infração da
legislação tributária;
lncentivo a setores emergentes do sistema econômico, com prioridades às micro e pequenas
êmpresas;
Os recursos deconentes das alteraçóes previstas neste artigo serão incorporados aos
respectivos orçamentos mediante abertura de créditos adicionais no decorrer do exercício,
observada a legislação aplicável, em especial o que dispôe o título V, da Lei Federal no

4.320t64.
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AÉ..18 - O Poder Legislativo Municipal, apreciará as matérias que lhe sejam encaminhadas nos
termos do caput do artigo anterior, até o encerramento do segundo período Legislativo, a fim de
permitir e sua vigência no exercício de 2026.

Art.49 - A arrecadaçáo decorrente das receitas municipais deverá possibilitar a prestação de
serviços de qualidade e investimentos, com a finalidade de possibilitar o desenvolvimento econômico.

Art. 60 - O Poder Executivo deverá considerar para estimativa da receita orçamentária as medidas
adequadas à expansão da anecadação tributária municipal.

Parágrafo Único: A mensagem que encaminhar o projeto de lei modificando a legislaçáo tributária
deverá discriminar e estimar os recursos incrêmentados decorrentes da alteraçáo proposta.

CAPITULO VI

DAS DtSpOSrçÔeS neUrtVas A DíUDA PÚBL|CA tvlUNlClPAL

Art. 5'l - A Lei Orçamentárie garantirá recursos para pagamento das despesas deconentes dos
débitos financiados e refinanciados, identificados na forma do art. 29 da Lei Complementar Federal
no 10 í/00.
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§ ío - A dívida pública consolidada, conforme dispóe o art. '1o, § 'Ío, lll, da Resoluçáo no 40/2001 do
Senado Federal, compreende o montante total apurado das obrigaçôes financeiras, sem duplicidade,
inclusive as decorrentes de emissão de títulos, do Estado, do Distrito Federal ou do Município,
assumidas em virtude de lei, contratos, convênios ou tratados e da rcalizaçâo de operaçôes de
cÍédito para amortização êm prazo superior a 12 (doze) meses, dos precatórios judiciais emitidos a
partir de 05 (Cinco) de maio de 2000 e não pagos durante a execuçáo do orçamento em que
houverem sido incluídos e das operaçóes de crédito, que, embora de prazo inferior â 12 (doze)
meses, tenham constado como receitas no orçamento.

§ 29 - Serão considerados no grupo da divida consolidada todos os contratos, acordos ou ajustes
firmados pelo município para a regularizaçáo de débitos de exercícios anteriores contraídos, pelo
não pagamento de encargos sociais, especificamente INSS, FGTS e PASEP, bem como os oriundos
das concessionárias de serviços públicos referentes aos serviços de energia elétrica, abastecimento
de água e telefonia Íixa e môvel.

§ 3o - A dívida consolidada líquida compreende a divida pública consolidada deduzida as
disponibilidades de caixa, as aplicações financeiras e os demais haveres financeiros.

§ 40 " O endividamento lÍquido do Município até o final do décimo quinto exercício financêiro, contado
a partir do encerramento do exercício financeiro de 2001 , nâo poderá exceder a 'l ,2 (um inteiro e dois
décimos) vezes a Receita Conente Líquida, conforme determinam o art. 30, ll da Resolução no 40 do
Senado Federal.

AÍt. 52 - O projeto de Lei Orçamentária poderá incluir, na composição da receita total do Município,
recuÍsos provenientes de operaçôes de crédito, respeitados os limites estabelecidos no art. 167,
inciso lll da Constituiçâo Federal, observado as disposições contidas nos arts.32 a 37 da Lei
Complementar Federal no 101120OO.

§ 1o - A Lei Orçamentária Anual deverá conter demonstrativos especificando, por operação de
crédito, as dotaçóes pertinentes a projetos e âtividades financiados por estes recursos.

§ 20 - Os montantes globais das operaçóes de crédito intemas e externas realizadas em um exercício
financeiro, não poderáo ser superiores a 16% (dezesseis por cento) da RCL, conforme determinam
o art. 70, I da Resolução no 43 do Senado Federal.

CAPíTULO VII

DAS D|SPOSTçOES CemtS

AÉ. 53 - Caso a Lei Orçamentária Anual de 2026 nâo seja aprovada e sancionada até 31 de
dezembro de 2025, ou se retarde sua sanção por necessidade de veto total ou parcial, fica o Poder
Executivo autorizado a executar a programação dele constante, até a edição da respectiva Lei, na
formâ originalmente encaminhada à Câmara Municipal, excetuados os investimentos êm novos
projetos custeados exclusivamente com recursos ordinários do tesouro.

Art. 54 - Em cumprimento ao disposto no arl. 62 da Lei Complementar no2'101, de 04 de maio de
2000, fica o Município autorizado a Íirmar convênios, acordos, ajustes ou congêneres, com outras
esferas de governo, com vistas:

l. ao funcionamento de serviços bancários e de segurança pública;
ll. a possibilitar o assessoramento técnico para o desenvolvimento das atividades econômicas

e culturais do Município;
lll. à utilização conjunta, no Município, de máquinas e equipamentos de propriedade do Estado

eiou União;
lV. à cessão de sêrvidores para o funcionamento de órgáos e entidade de oulras esferas de

governo,
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V. ao desenvolvimento de programas prioritários nas áreas de educação, cultura, saúde,
assistência social, agricultura, habitação e outras de relevante intêresse público com ou
sem ônus para o município.

Art. 55 - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito especial necessário a execução dos
convênios citados no artigo anterior, até o limite do valor firmado em cada um, utilizando para tal os
recursos previstos no art. 43, seus parágrafos e incisos da Lei 4.320164, mediante autorização
Legislativa.

Art, 56 - A alocação de créditos orçamentários será feita diretamente à unidade orçamentária
responsável pela execuçáo das açôes correspondentes.

Parágrafo único. Com vistas a obtenção dos resultados das açôes sob sua responsabilidade, fica
facultada a descentralizaçáo de créditos orçamentários para execuçáo de ações de responsabilidade
da unidade descentralizadora.

Art. 57 -A elaboraçáo, aprovaçáo e execução da lei orçamentária deverá levar em conta a obtenção
do resultado previsto no Anexo de Metas Fiscais.

Art. 58 - No caso de ocorrência de dêspesas resultantes da criaçáo, expansão ou aperfeiçoamento
de ações governamentais que demandem alteraçóes orçamentárias, aplicam-se as disposições do
art. 16 da Lei Complementar Federal n0101/2000.

Parágrafo Único: Para efeito do que dispÕe o art.16, § 30 da Lei Complementar Federal no 101/2000,
entende-se como despesa inelevante aquela cujo valor não exceda os limites estabelecidos nos
incisos I e ll do art. 75 da Lei Federal no 14.133, de 1o de abril de 2021, e suâs alterações

Art. 59 - Considera-se obrigatória e de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida
provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução
por um período superior a dois exercícios.

§ lo- Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o capuÍ deste artigo deveráo ser
instruídos com a estimativa prevista no art. 39 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio.

§ 29- Para efeito do atendimento do § 1" deste artigo, o ato será acompanhado de comprovação de
que a despesa criada ou aumentada náo afetará as metas de resultados fiscais previstas no Anexo
I desta Lei, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo
aumento permanente de receita ou pela redução permanente de despesa.

§ 30- Para efeito do § 2o deste artigo, considera-se aumento permanênte de receita o proveniente da
elevaÉo de alíquotas, ampliaçáo da base de cálculo, majoraçâo ou criação de tributo ou
contribuiçáo.

§ 4o- A comprovaçáo referida no § 20 deste artigo, apresentada pelo proponênte, conterá as
premissas e metodologias de cálculos utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidade da
despesa com as demais normas do plano plurianual e desta lei de diretrizes orçamentárias.

§ 5o- A despesa de que trata este artigo não será executada antes da implementação das mêdidas
referidas no § 20 deste artigo, as quais integrarão o instrumento que a criar ou aumentar.

§ 60- O disposto no § ío deste artigo não se aplica às despesas destinadas ao serviço da dívida nem
ao reajustamento de remuneraÉo de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da Constituição.

§ 70- Considera-se aumento de despesa a pronogâção daquela criada por prazo determinado.

Art. 60 - As entidades privadas beneÍiciadas com recursos públicos, a quaisquer títulos, submeter-
se-âo à fiscalização do Poder concedente com a finalidade de verificar o cumprimento de metas e
objetivos para os quais rêceberam os recursos. 
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